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A decisão acerca da prisão em fla-
grante, como  manifestação do po-
der do Estado, constitui o primeiro 
ato de imputação da culpa. Logo, 
não deve se resumir à cognição da 
tipicidade penal, tampouco buscar 

amparo no in dubio pro societate. 
Ao contrário, obriga-se a valorar 
os ideais de justiça, norteada pelos 
princípios da inocência e da liber-
dade individual, os quais não pode 
o Estado de Direito afugentar. Cui-
da-se de valioso instituto cuja pre-
cípua finalidade é a tutela do bem 
jurídico da vítima, que permite 
a coleta das mais contundentes e 
valiosas provas da infração penal, 
evidencia o valor das instituições 
policiais e concede às pessoas a 
convicção do amparo estatal.

O título “Flagrante e Prisão” 
compreende-se pela necessidade de 
valoração prioritária do direito de 

liberdade. A condução, embora legítima, 
não justifica a decisão de prisão sem que 
haja justa causa, que não se ampara no 
in dubio pro societate e nem se evidencia, 

muitas vezes, pelo estado flagrancial. 
A prisão não é regra, nem mesmo a 

precautelar. Noutro extremo, destaca-se 
o empenho legislativo acerca da política 
do desencarceramento, em cujo plano 
se situa a audiência de custódia como 

fator de controle dos presos provisórios 
no Brasil, enquanto, paradoxalmente, a 
população se segrega em seu domicílio 

face a carência de políticas públicas 
destinadas ao sistema prisional.   Não 
se banaliza a prisão, muito menos a 

impunidade.
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Prefácio

Conheço o Dr. Thales Flores Taipina, magistrado do Tribunal 
de Justiça do Estado de Minas Gerais, há mais de vinte anos.

Tivemos a oportunidade de frequentar o mesmo ambiente 
saudável da AABB - Governador Valadares, MG, nos anos oitenta e 
anos noventa; o jovem Thales é filho de Eugemar Taipina Ramos 
(Mazinho), que não foi apenas meu chefe, mas um líder e amigo, 
quando, ainda jovem, precisei no Banco do Brasil de orientações e 
conselhos e apontou um norte a seguir.

Depois, tive a oportunidade de ser professor do acadêmico 
de Direito Thales, que já demonstrava desde o início ser altamente 
capacitado para o Direito: muito esforçado, técnico e ético. Thales 
galgou uma aprovação para o concurso de delegado de polícia em 
Minas gerais, onde trabalhou por 10 anos e, posteriormente, obteve 
merecida aprovação no concurso da Magistratura de Minas Gerais.

O presente livro “Flagrante e Prisão” é fruto do trabalho 
sereno, dedicado do grande estudioso, que é o magistrado Thales 
Flores Taipina.

Parabenizo-o pela escolha do tema e o resultado final deste traba-
lho, que será de grande utilidade para todos que atuam na seara criminal.

Belo Horizonte, MG, junho de 2018

Lélio Braga Calhau
Promotor de Justiça





23

O interesse em escrever sobre a prisão em flagrante surgiu 
ao longo do tempo dedicado à atividade policial investigativa, en-
quanto Delegado de Polícia Civil no Estado de Minas Gerais. Em 
verdade, não apenas sobre a prisão em flagrante propriamente, mas 
tudo o que a circunda, desde a notícia do fato criminoso. Destarte, 
concedeu-se ao presente trabalho o título “Flagrante e Prisão”, não 
se restringindo ao fato da segregação, tampouco aos seus aspectos 
puramente processuais.

O direito material, malgrado abordado pontualmente, destaca 
pontos importantes sobre o tema amiúde não aventados em manuais 
de Direito Processual Penal, como a necessidade de análise, como 
fundamento inafastável da decisão de encarceramento precautelar, 
das causas justificantes, não devendo ser o ato prisional mecanizado 
e limitado à cognição da tipicidade penal.

Pondera-se, ademais, ao amparo da dignidade humana, o afas-
tamento do postulado do “in dubio pro societate” como razão de 
decidir sobre a prisão em flagrante, não prescindindo a Autoridade 
Policial de abrigar suas conclusões em informações minimamente 
convincentes acerca das imputações destinadas à pessoa que lhe é 
conduzida, além da evidência sobre a existência material do delito. 

Neste viés, não deve a decisão de prisão em flagrante ser legi-
timada pela dúvida quanto à autoria delitiva ao argumento de que 
esta deve pesar a favor da sociedade, preterindo-se todos os ideais 
de justiça que amparam os princípios da inocência e da liberdade 
individual, os quais não pode o Estado de Direito afugentar. 

Apresentação
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A presente obra destaca, ainda, a relevância da atividade poli-
cial que culmina com a abordagem do suspeito em flagrante delito, 
mormente quando o móvel inicial da ação é a notícia anônima da 
existência de crime em residência, tema de exorbitante valor prático, 
vez que pode conduzir à nulidade processual ou mesmo à absolvição 
em razão da inadmissibilidade das provas obtidas por meios ilícitos.

Outrossim, enfatiza-se no mundo jurídico o valor das institui-
ções policiais e suas ações, de prevenção e de investigação, sobretudo 
quando agem no instante em que o crime ocorre, numa postura, 
acima de tudo, voltada a salvaguardar o bem jurídico da vítima.

A presente obra, sem a pretensão de sobrepujar o conheci-
mento técnico e a experiência cotidiana de profissionais do Direito, 
notadamente atuantes na seara da persecução penal, é apresentada 
como instrumento a coadjuvar o trabalho realizado, em especial, 
nas Centrais de Flagrante, além de abordar aspectos doutrinários 
de suma importância aos acadêmicos e bacharéis em Direito de-
dicados a ingressarem na carreira jurídica, sobretudo no cargo de 
Delegado de Polícia.

Assim é que, após extensa e dedicada pesquisa doutrinária 
e jurisprudencial em busca de soluções às questões práticas que 
envolvem a prisão em flagrante, concluiu-se este trabalho, com 
a humilde esperança de que seja útil aos que buscarem em suas 
páginas resposta a todas as interrogações decursivas do cotidiano 
profissional e acadêmico.

Atenciosamente.
O Autor.
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